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INTERVENÇÃO SÓCIO-EDUCATIVA NO CONTEXTO DE UMA CPCJ 
Problematizar a dimensão educativa em contextos não escolares constitui um dos desafios das ciências da educação, nomeadamente no 
que se refere à construção da sua profissionalidade.  
Neste sentido, esta comunicação insere-se no âmbito de uma investigação de mestrado em Ciências da Educação no contexto de uma 
CPCJ do Distrito do Porto, em que se procura construir a investigação e intervenção sócio-educativas no contexto do triângulo institucional 
entre escola, família e instituições de protecção social.  
Partindo de investigações já realizadas nas Ciências da Educação (FPCEUP), Débora Fernandes (2008), Marta Silva (2008), Anabela 
Lemos (2008), Artemisa Coimbra (2008), Aurélie Cardoso (2009), Rosa Mary Manso (2009) , Daniela Silva (2009), esta comunicação 
pretende esboçar os conteúdos e as metodologias de intervenção educativa no campo dos maus-tratos e negligência, incluindo o abandono 
escolar, em contexto de trabalho numa CPCJ.  
Identificando as principais problemáticas trabalhadas nas CPCJ pretende-se abordar as questões de maus-tratos, negligência e abandono 
escolar de crianças e jovens que são sinalizados. Num sentido mais restrito, pretende-se abordar os casos de negligência (passiva), 
absentismo e abandono escolar, e perceber de que modo a escolaridade e nível socioeconomico familiar influencia o percurso educativo 
dos menores sinalizados. Identificando o abandono escolar como uma das dimensões da negligência e da não concretização dos direitos 
das crianças, a intervenção sócio-educativa visa reflectir sobre as dimensões educativas do fenómeno, assim como a construção de 
ferramentas cognitivas com as famílias, as escolas e as CPCJ no sentido da prevenção primária, secundária e terciária.  
No sentido de perceber a possível relação entre o nível escolar e socioeconomico das famílias, bem como estabelecer uma comunicação 
eficaz entre as diferentes instituições, o trabalho realizou-se à luz da metodologia proposta pela investigação-acção, cujas técnicas 
utilizadas são: observação participante, inquérito, entrevista semi-aberta e empowerment. 
 
 
A presente comunicação insere-se no âmbito de um estágio curricular, desenvolvido numa CPCJ, enquanto orientanda do 
Mestrado em Ciências da Educação, domínio de Educação e Diversidade Cultural.  
O projecto desenvolvido teve como objecto de estudo a abordagem às questões de maus-tratos, negligência e abandono 
escolar de crianças e jovens que são sinalizadas à CPCJ.  Num sentido mais restrito, perceber de que modo a escolaridade e 
nível socioeconomico familiar influencia o percurso educativo dos menores sinalizados. 
Mais do que revelar a realidade acerca dos maus-tratos, vivenciada quotidianamente no ambiente de estágio, esta 
comunicação pretende dar a conhecer o trabalho desenvolvido pelas Ciências da Educação no âmbito da Protecção e 
Intervenção Sociais. 
Neste sentido, a comunicação dá a conhecer as sucessivas redefinições do conceito de maus-tratos, definindo posteriormente 
os tipos de maus-tratos existentes, bem como alguns indicadores que podem ser associados ao comportamentos das vítimas, 
e apresentando o abandono escolar como uma forma de negligência passiva. Num segundo momento faz uma breve 
descrição da realidade do contexto tendo em conta o tema e objecto de estudo e apresenta o papel desenvolvido pelo técnico 
das  Ciências da Educação na intervenção socio-educativa desenvolvida nestes contextos. 
 
NOTA HISTÓRICA ACERCA DO CONCEITO DE MAUS-TRATOS 
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A investigação acerca dos maus-tratos infantis é relativamente recente em Portugal. Só nas décadas de 1980 e 90 é que o 
trabalho de índole investigativa e de intervenção junto desta problemática despoletou verdadeiramente no nosso país, muito 
por influência do que já se fazia nos EUA7, de publicações como Carta dos Direitos da Criança ou Declaração de Genebra 
(1924), a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), a Declaração dos Direitos da Criança (1959), a Convençao dos 
Direitos da Criança (1989), e a Carta Europeia dos Direitos da Criança (1992), e de instituições mundiais como a UNICEF e 
as Nações Unidas. 
Esta situação está intimamente relacionada não só com questões políticas, mas também com a construção social da infância, 
outra problemática relativamente recente. Sempre existiram crianças, no entanto, a infância nem sempre foi tida como uma 
fase do ciclo vital, mas como um «valor futuro, pela promessa em si contida de, um dia, se tornar gente – O Homem de 
amanhã (sic)» (Martins, 1997: 150-151). Com a Modernidade, surge então esta nova visão acerca da criança e da infância, 
relativamente ao lugar que ocupa, não só na família, mas também na sociedade, e que se distancia da figura do ―adulto em 
miniatura‖, configurando a infância numa fase importante e crucial do ciclo vital. Por outro lado, uma vez que a criança era 
considerada propriedade dos pais, os maus-tratos eram considerados como um acto de disciplina. 
O aparecimento do conceito de mau-tratos infantis foi bastante conturbado, muito por culpa das questões culturais e sociais 
que atribuiam à família e cuja definição do conceito veio forçar «a desidealização da família como espaço privado do exercicio 
da responsabilidade parental, como estrutura fundamental para o desenvolvimento saúdavel da criança» (Martins, 2002: 20), 
atribuindo ao Estado e às emergentes políticas sociais a autonomia e o poder de promover estratégias de protecção social 
para este grupo. 
As primeiras definições acerca do conceito de maus-tratos apontavam para a inadequação dos pais para assumir a 
responsabilidade de educar os seus filhos e, portanto, até à primeira metade do séc XIX, as crianças eram retiradas à familia 
e colocadas em reformatórios e/ou orfanatos, instituições sem qualquer plano de intervenção para trabalhar junto destas 
crianças e suas famílias, e aí permaneciam até terem idade para trabalhar. Posteriomente, surgiram novas concepções legais 
acerca do conceito e com elas as primeiras instituições de acolhimento, com competências e responsabilidade para ficar com 
a guarda das crianças e gerir os fundos públicos necessários para esse efeito (Martins, 2002). 
No século XX, motivado pelo aprofundamento da consciência social e a preocupação dos cidadãos para esta problemática, 
surgem novas perpectivas acerca dos maus-tratos, alargando-se e reestruturando-se o próprio conceito de acordo com as 
especificidades do ―mau-trato‖ em si, nomeadamente através do desdobramento do conceito para outros tipos de maus-tratos, 
como os de negligência e abuso sexual. A partir dos anos 1970 surge um novo olhar sobre as perspectivas acerca dos maus-
tratos infantis abandonando uma perspectiva mais direccionada para a medicina e adoptando uma perspectiva mais médico-
psicologica, sociológica e interaccionista, no qual se inscrevem as definições actuais acerca da problemática. Os maus-tratos 
«adquiriram, desta forma, uma nova e ampla dimensão em que se incluem formas activas e passivas, aspectos emocionais e 
físicos, contextos familiares e extrafamiliares, atendendo-se às necessidades físicas e psicológicas do menor e identificando-
se as suas possíveis sequelas e repercussões transgeracionais» (Magalhães, 2004: 30). 
 
TIPOLOGIA E INDICADORES DE MAUS-TRATOS 
De uma maneira muito geral, os maus-tratos podem ser considerados como «qualquer forma de tratamento físico e(ou) 
emocional, não acidental e inadequado, resultante de disfunções e (ou) carências nas relações entre crianças ou jovens e 
pessoas mais velhas, num contexto de uma relação de responsabilidade, confiança e (ou) poder» (idem: 33). 
                                                 
7 Como o caso da criação da Society for Prevention for Cruelty to Children em Nove Iorque, depois do primeiro reconhecimento oficial de um caso 
de maus-tratos naquele país. 
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De acordo com as alterações sociais e culturais, falar de maus-tratos não implica que os mesmos se manifestem sempre da 
mesma maneira. Por outro lado, uma criança pode ser vítima de diferentes tipos de maus-tratos ao longo da sua vida, ou ser 
vítima de mais do que um tipo de maus-tratos ao mesmo tempo. 
A violência exercida sobre os menores pode tomar a forma de maus-tratos físicos, maus-tratos psicológicos ou abuso 
emocional, abuso sexual, negligência, abandono, exploração do trabalho infantil, exercicio abusivo da autoridade, 
mendicidade, entre outros. No entanto, devido à sua maior frequência e relevância, os diferentes tipos de maus-tratos podem 
encontrar-se agrupados em 4 núcleos: maus-tratos físicos, maus-tratos psicológicos ou abuso emocional, negligência, e 
abuso sexual.  
Os maus-tratos físicos são talvez a forma de maltrato mais conhecida e a que mais facilmente é identificada pela sociedade. 
No entanto, esse facto pode muitas vezes condicionar o próprio ―diagnóstico‖ desse tipo de maltrato. Corresponde a 
«qualquer acção, não acidental, por parte dos pais ou de pessoa com responsabilidade, poder ou confiança, que provoque ou 
possa provocar dano físico no menor» (idem: 34). 
As concepções culturais e sociais acerca da disciplinação através da punição física (Moreira, 2007) fazem com que este tipo 
de maltrato muitas vezes não seja tão facilmente identificado. No entanto, este maltrato pode estar associado a queimaduras 
de cigarro, pontapés, banhos com água a ferver, e que podem traduzir-se em «lesões físicas de natureza traumática, doença, 
sufocação, intoxicação ou Síndrome de Munchausen por Procuração8» (Magalhães, 2004: 34). 
Os maus-tratos psicológicos ou abuso emocional referem-se a danos provocados pela humilhação, por ameaças, insultos 
verbais, pela ridicularização, indiferença, discriminação, etc. Trata-se de um tipo de maltrato «caracterizado pela ausência ou 
inadequação (…) do suporte afectivo e do reconhecimento das necessidades emocionais» (idem: 35) da criança ou jovem. 
Este tipo de maus-tratos está presente em todos os outros tipos de maus-tratos, no entanto, quando isolado (situação que 
também é rara) é de díficil diagnóstico, uma vez que não apresenta lesões vísiveis. É muitas vezes detectado pelas 
disfunções funcionais, cognitivas, afectivas e de comportamento que provoca nos menores. 
A negligência é uma forma de maltrato muito frequente e que se caracteriza pela «omissão, relativamente aos cuidados a ter 
com um menor, não lhe sendo porporcionada a satisfação das suas necessidades em termos de cuidados básicos de higiene, 
alimentação, segurança, educação, saúde, afecto, estimulação e apoio» (idem: 34). Este tipo de maus-tratos podem ser 
infligidos de maneira consciente ou inconsciente e provocam nos menores apatia, condutas para chamar à atenção, atraso na 
aquisição da linguagem, motricidade, pertubações do apetite e do sono, entre outras (ver Fernandes, 2008). 
O abuso sexual traduz-se no uso que um adulto faz de um menor para dele obter uma gratificação ou satisfação sexual 
(Magalhães, 2004), exercendo uma posição de poder ou de autoridade sobre ele. O abuso sexual poderá existir através de 
um contacto directo entre o abusador e a vítima (penetração, caricias, entre outros) ou sem contacto directo entre eles 
(coação para filmar/fotografar em posições sexuais, obrigar a criança a presenciar relações sexuais, etc.). Este tipo de maus-
tratos é de grande dificuldade de detecção e diagnóstico uma vez que dele podem não resultar lesões físicas, e muitas vezes 
as vítimas são ameaçadas para não falarem sobre o que acontece e/ou aconteceu, ficando com vergonha e medo de pedir 
ajuda (ver Silva, 2008). Alguns dos sintomas provocados por este tipo de maltrato são infecções urinárias de repetição, 
leucorreia vaginal, lesões cutâneas, perturbações funcionais e comportamentais, etc. 
Os maus-tratos podem, na generalidade,«manifestar-se por comportamento activos (físicos, emocionais ou sexuais) ou 
passivos (omissão ou negligência nos cuidados e(ou) nos afectos)» (idem: 33). Geralmente ocorrem de maneira reiterada e 
                                                 
8 Submissão da criança a exames e internamentos médicos reiterados, através da alegação de sintomas inventados e/ou originados pelo(s) 
agressor(es). 
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desse modo provocam alterações nos menores, afectando a sua liberdade e potencial, e comprometendo a sua saúde e o seu 
desenvolvimento. 
 
O ABANDONO ESCOLAR COMO NEGLIGÊNCIA 
Segundo a Constituição da República Portuguesa (VII Revisão Institucional, 20059), a educação surge como um direito 
universal, cabendo ao Estado promover «a democratização da educação e as demais condições para que a educação, 
realizada através da escola e de outros meios formativos, contribua para a igualdade de oportunidades, a superação das 
desigualdades económicas, sociais e culturais, o desenvolvimento da personalidade e do espírito de tolerância, de 
compreensão mútua, de solidariedade e de responsabilidade, para o progresso social e para a participação democrática na 
vida colectiva» (Artigo 73º, nº 1).  
O abandono escolar apresenta-se como um dos problemas mais actuais da sociedade. Não sendo uma problemática nova, 
ele é influenciado pelas mudanças sociais e culturais que a Escola não consegue muitas vezes acompanhar, ou para as quais 
não consegue simplesmente dar resposta. As causas do abandono escolar são diversas, podendo este ocorrer por 
desisteresse do aluno, pela reprodução social e alienação parental, pela ingressão no mercado de trabalho, pela não 
identificação dos conteúdos programáticos à sua situação social e cultural, etc.  
As repercursões das elevadas taxas de abandono escolar só serão vísiveis a médio prazo, pelo que se impõem novos 
programas e novas concepções acerca da Educação e da própria Escola para que seja capaz de motivar os alunos para a 
procura de conhecimentos e não para colmatar falhas de um sistema educativo que há muito deseja uma nova ―cara‖. 
No entanto, não só a uma nova imagem poderemos referir-nos, contextualizando a intervenção realizada. Há de facto 
diversos factores externos à Escola e que esta não consegue dar resposta, ou pelo menos não a resposta desejada. 
Vários estudos, realizados por pedagogos, psicólogos e sociólogos da educação, como Piaget, Freinet, Montessori, Decroly 
atribuíram grande importância à relação entre a Escola e a Família, considerando que algumas causas do insucesso e 
abandono escolares estariam relacionadas com o handicap cultural de alguns alunos, com o número de alunos por turma, 
com as desigualdades sociais entre os alunos. Isto poderá estar relacionado com a fraca comunicação que existe entre estas 
duas instituições, nomeadamente quando se refere a famílias cujo nível de escolaridade já é baixo. Há como que um efeito 
―bola de neve‖. As famìlias não reconhecem o valor da escola, não conseguem contactar com o professor porque há 
dificuldades de comunicação, devido à cultura e também ao tipo de linguagem utilizado entre as partes, e, portanto, poderá 
originar uma imagem de despreocupação face ao percurso educativo dos menores, o que lhes provoca desmotivação. Se os 
pais não conseguem apoiar e incentivar a frequência na escola, os filhos sentirão que a escola não é assim tão importante, 
despreocupando-se também. 
O abandono escolar poderá também ser relacionado com a continuidade transgeracional do fenómeno, isto é, quando o aluno 
é oriundo de famílias cujo nível de escolaridade é baixo (a grande maioria sem atingir a escolaridade obrigatória), acabando 
por inconscientemente ser influenciado a seguir o mesmo percurso dos familiares. 
Esta despreocupação que algumas famílias têm para com o percurso educativo dos menores pode ser considerada como um 
factor de negligência passiva, cujas repercursões, embora visíveis, não são sentidas a curto prazo, pelo que torna ainda mais 
crucial a intervenção junto deste fenómeno, que provoca a Exclusão Social. 
 
                                                 
9 http://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx, consultado a 10 de Novembro de 2009 às 12h04 
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O ESTADO DA ARTE 
Apesar das inúmeras iniciativas que actualmente se desenvolvem por todo o concelho, este é, conforme Relatório Anual de 
Actividade 2009 da CPCJ, um concelho onde existem elevados casos de negligência, maus tratos e abandono escolar. De 
acordo com o mesmo relatório, no ano de 2009 foram acompanhados 921 processos de Promoção e Protecção 
(correspondentes a cerca de 946 menores10), sendo que 452 transitaram do ano de 2008. 
Segundo Diagnóstico Social11 (2005) do concelho, desenvolvido pela Rede Social, organismo criado em Diário da República 
em 18 de Novembro de 1997, e definida como o «conjunto das diferentes formas de entreajuda, bem como das entidades 
particulares sem fins lucrativos e dos organismos públicos que trabalham no domínio da acção social e articulem entre si e 
com o Governo a respectiva actuação, com vista à erradicação ou atenuação da pobreza e exclusão social e à promoção do 
desenvolvimento social» (Diário da República, 18 de Novembro de 1997), foi possível concluir que «no ano lectivo de 2002/03 
(último ano sobre o qual existe informação disponível), abandonaram a escola, sem completarem a escolaridade obrigatória, 
218 crianças, sendo que o maior número de abandonos (em termos absolutos e percentuais) se verificou no 3º ciclo do 
Ensino Básico»(Diagnóstico Social Concelho, 2005: 76). 
No mesmo relatório, o abandono surge, principalmente, entre as famílias «mais numerosas; aquelas onde se regista uma 
maior sobreocupação do espaço, sendo como tal, mais difícil haver um espaço próprio para estudar e existir condições de 
privacidade; aquela onde os níveis de instrução dos pais são os mais baixos e onde se faz sentir uma maior precariedade de 
emprego» (idem: 80). Este facto pode, de certa forma, justificar a desmotivação dos filhos para com a escola, e a 
despreocupação que muitas famílias têm para acompanhar o percurso escolar dos filhos, sendo que, aliado ao baixo nível 
escolar dos seus membros, provoca o abandono precoce da instituição de ensino. 
Acrescida a esta situação, temos o facto de o concelho ser um território onde predominam diversificados grupos étnicos, cujas 
sinalizações por absentismo começam ainda no 1º ciclo de ensino básico fruto da «dificuldade que o sistema de ensino tem 
demonstrado, na sequência do seu processo de democratização, em lidar com públicos cada vez mais diversificados do ponto 
de vista social, cultural, religioso e até da origem geográfica» (idem: 78) acabando, posteriormente, por abandonar 
precocemente o sistema de ensino. 
Tendo em conta os dados disponibilizados pela Rede Social, é fundamental desenvolver um projecto onde se crie uma 
intervenção sistemática no sentido de promover a educação e, ao mesmo tempo, onde se combata a exclusão social. Neste 
sentido, pretende promover-se o valor da Educação e da Escola que se assumem uma importância cada vez maior no que 
concerne ao acesso ao mercado de trabalho, uma vez que este se torna cada vez mais exigente quanto às qualificações 
escolares e competências profissionais dos individuos. 
 
A LEGITIMIDADE E O APELO À INTERVENÇÃO SOCIO-EDUCATIVA 
Já alguns trabalhos no âmbito das Ciências da Educação, nomeadamente de indule investigativa, têm dado conta da 
necessidade de participação de educólogos no trabalho desenvolvido no âmbito dos maus-tratos e da necessidade de 
formação dos agentes, principalmente ao nível das Entidades com Competência em Matéria de Infância e Juventude (ECMIJ): 
pessoas singulares, serviços públicos e privados nas áreas de educação, saúde, segurança social, autarquias, administração 
interna. 
                                                 
10 Só a partir do ano de 2008 se começaram a abrir 1 processo por menor sinalizado. Até então, um processo poderia conter mais do que um 
menor. 
11 http://cmmatosinhos.wiremaze.com/files/50/documentos/20070824174012682020.pdf, consultado dia 19 de Setembro de 2009 às 14h48 
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Enquanto primeira instância, as ECMIJ devem intervir junto dos menores em situação de perigo ou risco e só em caso de não 
conseguirem que o menor saia dessa situação devem sinalizar para a segunda instância: as Comissões de Protecção de 
Crianças e Jovens (CPCJ). 
De acordo com o previsto na Lei nº 147/9912 de 1 de Setembro, a intervenção para a promoção dos direitos e protecção das 
crianças e dos jovens em risco deve ir em conta ao: 
a) Interesse superior da criança e do jovem; 
b) Respeito pela intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida privada; 
c) Intervenção precoce;  
d) Intervenção mínima; 
e) A intervenção deve ser a necessária e a adequada à situação de perigo em que a criança ou o jovem se encontram no 
momento em que a decisão é tomada e só pode interferir na sua vida e na da sua família na medida do que for estritamente 
necessário a essa finalidade; 
f) Deve ser efectuada de modo que os pais assumam os seus deveres para com a criança e o jovem; 
g) Prevalência da família; 
h) Obrigatoriedade da informação; 
i) A criança e o jovem, em separado ou na companhia dos pais ou de pessoa por si escolhida, bem como os pais, 
representante legal ou pessoa que tenha a sua guarda de facto, têm direito a ser ouvidos e a participar nos actos e na 
definição da medida de promoção dos direitos e de protecção; 
j) Deve ser efectuada sucessivamente pelas entidades com competência em matéria da infância e juventude, pelas comissões 
de protecção de crianças e jovens e, em última instância, pelos tribunais (Principio da Subsidiariedade) (art.º 4). 
Neste sentido, a intervenção por parte das CPCJ obedece a algumas fases que compreendem a sinalização, a investigação, a 
avaliação de diagnóstico, a aplicação de medidas de promoção e protecção e coordenação e acompanhamento do caso. Em 
todas as elas, os procedimentos implicam a colaboração de uma rede formal e informal de parceiros que juntos criam 
estratégias de intervenção a vários níveis, no sentido de retirar a criança da situação de perigo a que está exposta e promover 
também a mudança dos hábitos até então criados. 
 
Tendo em conta os dados do Relatório de Actividades da CPCJ dos anos de 2007, 2008 e posteriormente de 2009, o 
absentismo e abandono escolares apresentavam-se como a segunda problemática com mais casos sinalizados na CPCJ, e 
insidiam sobretudo nos jovens que frequentavam o 2º e 3º ciclo do ensino básico. 
Por detrás destes números, há todo um conjunto de situações que poderá ser a causa deste desfecho, mas que nem sempre 
eram consideradas como tal, caindo a intervenção na ideia de que existia para colmatar uma falha. Nesse sentido, a primeira 
parte do estágio desenvolvido compreendeu a leitura de documentos e processos (activos e arquivados), bem como observar 
os contextos familiares desses menores. Posteriormente, pretendia-se uma reflexão acerca quer do contexto, quer das 
posturas desenvolvidas, tentando, através do contacto com uma equipa pluridisciplinar, encontrar soluções que promovessem 
uma mudança sustentada, tentando assim construir a possibilidade de uma verdadeira mudança. 
A maioria dos agregados familiares a que estes menores pertenciam apresentam baixo nível de escolaridade. Apesar de se 
preocuparem com a educação dos seus filhos, não conseguem fazê-lo de forma continuada, principalmente quando estes 
                                                 
12 Regula a criação, competência e o funcionamento das Comissões de Protecção de Crianças e Jovens em Risco 
Currículo e Culturas   |   419 
 
começam a frequentar anos escolares mais elevados. A família não consegue encarar a educação como «um investimento 
com um retorno importante» (Sousa; Hespanha; Rodrigues; Grilo 2007: 26), isto é, não consegue compreender que o impacto 
da fraca formação educativa dos filhos só será sentido a médio/longo prazo, principalmente quando estiverem a ingressar no 
mercado de trabalho, cada vez mais selectivo e exigente. «Talvez por isso, nestas famílias com necessidades básicas 
prementes seja mais difícil valorizar» (ibidem). 
Se atendermos ao baixo nível educacional e situação de desemprego dos pais, ou com empregos precários, muitos deles 
beneficiários de Rendimento Social de Inserção13 (RSI), podemos perceber que há uma certa reprodução dos 
comportamentos adquiridos no seio do agregado, que se estendem depois às atitudes e crenças sociais e culturais, e que se 
pautam pela desacreditação dos sistemas políticos, educativos, sociais e judiciais: a situação precária do agregado, cuja 
consequência se revela na marginalização e exclusão social. Segundo Bruto da Costa (2005), a exclusão é um fenómeno 
complexo e heterogéneo, já que existem vários graus e tipos de exclusão que se poderão sobrepor: económica, social, 
cultural, etc. A exclusão social, na perspectiva de Robert Castel, remete para «a fase extrema do processo de 
«marginalização», entendido este como um percurso «descendente», ao longo do qual se verificam sucessivas rupturas na 
relação do indivíduo com a sociedade» (Castel cit. in Costa, 2005: 10). Estas rupturas dão-se nos diversos sistemas básicos 
de socialização e integração, nomeadamente nos subsistemas relacional, social, económico, entre outros, contemplando 
rupturas com o mercado de trabalho e a fragilidade dos laços simbólicos. 
Tendo em conta as ―fases‖ de intervenção desenvolvidas pelas CPCJ e que atrás já foram referidas, aquilo que se pretendia 
era desprender-nos da concepção de intervenção desenvolvidas até então e promover uma intervenção social e cultural não 
descurando uma vertente comunitária e sócio-educativa. 
Esta postura e olhar das Ciências da Educação compreendem não só novas formas de se pensar a intervenção, passando 
esta a legitimar novos modelos de intervenção capazes de construir uma verdadeira mudança. Neste sentido, a intervenção 
passou a ser desenvolvida numa perspectiva mais sistémica considerando que não só o indivíduo deve sofrer uma 
intervenção, mas também a sua família, inclusivé a família alargada, quando é o elemento de suporte à família biológica. 
A intervenção socio-educativa num sentido microssistémico compreenderia, assim, uma intervenção ao nível individual 
através do conhecimento e do reconhecimento da(s) situação(ões) que originaram a situação de perigo para o menor, e o 
trabalho individualizado com a família no sentido de desenvolvimento de competências parentais e aquisição de práticas 
educativas formais e informais. 
A um nível mais macrossistémico, e com o apoio de outras entidades, nomeadamente as ECMIJ, é importante desenvolver, a 
partir da CPCJ, acções de formação com técnicos da primeira instância (ver Cardoso, 2009) e o desenvolvimento de 
formações nos contextos de risco para a comunidade, abrangendo domínios considerados importantes para serem 
desconstruídos e trabalhados em determinados contextos. 
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